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CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 

DIVISÃO DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 16/2018 

PAD Nº. 423/2018 

 

 

O Conselho Federal de Enfermagem – Cofen, entidade fiscalizadora do exercício profissional ex 

vi da Lei nº. 5.905, de 12/07/1973, com sede no SCLN 304, Bloco E, Lote 9, Asa Norte, 

Brasília/DF, CEP: 70.736-550, CNPJ nº. 47.217.146/0001-57, e este Pregoeiro, designado pela 

Portaria Cofen nº. 1176, de 4 de setembro de 2017, tornam público, na forma da Lei nº. 10.520, de 

17/07/2002, do Decreto nº. 5.450, de 31/05/2005, da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, e 

suas alterações, bem como subsidiariamente, da Lei nº. 8.666, de 21/06/1993 e de outras normas 

aplicáveis ao objeto deste certame, ainda que não citadas expressamente, que se acha aberta 

licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, critério de julgamento MENOR VALOR 

GLOBAL, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

DATA DA REALIZAÇÃO:  03/05/2018 

HORÁRIO: 10:00 hs (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

CÓDIGO UASG: 389320 

 

I. DO OBJETO 
1.1.  O presente edital tem por objeto a contratação de empresa especializada para fornecimento 

e aplicação (Gesto Vacinal), sob demanda, pelo menor preço unitário por dose aplicada, no limite 

de 240 (duzentos e quarenta) doses de Vacina Anti Influenza Tetravalente, composta pelas 

cepas recomendadas pela Organização Mundial da Saúde – OMS, versão 2018 para o Brasil, 

conforme especificações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) contidas na 

Resolução - RE nº 2.696, de 6 de outubro de 2017, para realização da campanha de vacinação no 

âmbito do Conselho Federal de Enfermagem. 

1.2. Em caso de discordância entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as 

especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

II.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1.  As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do Código de Despesas nº. 

6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.022 – Serviço Médico-Hospitalar, Odontol. e Laboratoriais. 

 

III. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1.  Poderão participar deste Pregão exclusivamente microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, previamente 

credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o 

sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.  

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, as interessadas em participar deste Pregão deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão 

informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para 

sua correta utilização. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao Cofen responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

e) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

f) sociedades Cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional 

adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de 

coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços 

contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer 

intermediação ou subcontratação; 

3.5.  Como condição de participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de  2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts 42 a 49; 

b) a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa ou empresa de pequeno porte; 

c) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

f) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

g) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

h) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
 

IV. DO ENVIO DA PROPOSTA  

4.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 

horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

4.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 
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4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

4.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

 4.6.1 valor ...... (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e ...... (anual, total) do item; 

4.6.2 descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as informações objeto 

conforme descrito no Termo de Referência, anexo I deste edital;   

4.7.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

4.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

4.9. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 

do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.  

4.10. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no 

campo das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição 

prevista no art. 18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

4.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

 

V. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência. 

5.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.6.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.7.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.7.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total do item. 

5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.9. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  
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5.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 

(vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos 

5.11.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.12.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.14. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos 

5.15. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 

terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

5.16. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período 

de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances.  

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 

efeito de ordenação das propostas. 

5.18. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.19. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance 

de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.21. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.22. Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de lances. 

Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação pelos 

licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. 

5.23. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 10% 

(dez por cento). 

 

VI. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
6.1.  Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem 

como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

6.2.  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-

A da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que:  
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 6.2.1  contenha vício insanável ou ilegalidade; 

 6.2.2  não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

 6.2.3 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 

 manifestamente inexequível; 

 6.2.4 não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e 

 produtividade adotada. 

6.3.  Os licitantes podem apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida como 

referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais 

vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a 

exequibilidade da proposta; 

6.4.  Para efeito do subitem acima, poderá haver adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando a assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a 

justa remuneração do serviço; 

6.5.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 

da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no anexo VII-A, item 9.4 da IN nº 05/2017, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

6.6.  Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente 

pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será 

obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

6.7.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

6.8.  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 120 (cento e 

vinte) minutos, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.9. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.  

6.10.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.11.  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a continuidade da mesma. 

6.12.  O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.13.  Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.14.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.15.  Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

6.16.  No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e a acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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VII. DA HABILITAÇÃO 

7.1.  A habilitação das licitantes será verificada por consulta on-line do SICAF, nos documentos 

por ele abrangidos, e por meio da documentação complementar especificada neste Edital. 

7.2.  A licitante deverá apresentar habilitação parcial válida no SICAF ou apresentar os 

documentos que supram tal habilitação. 

7.3.  Realizada a habilitação parcial no SICAF, será verificado eventual descumprimento das 

vedações elencadas no item III – Participação, mediante consulta ao:  

a) Sicaf, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual 

participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

c) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço 

eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis. 

d) Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados (TCU), no endereço eletrônico: 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1498:3 

7.4. As consultas previstas na Condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade 

empresária licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário. 

7.5.  Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

7.6. Ao menos um (1) atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em nome da licitante que comprove:  

 a) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e 

quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que a licitante executa ou executou 

contrato correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor estimado para a presente licitação;  

 b) Será aceito o somatório de atestados ou declarações para comprovar a capacidade técnica, 

desde que reste demonstrada a execução concomitante dos serviços.  

7.7. Comprovação de capital social ou patrimônio líquido correspondente a 10% (dez por 

cento) do valor da contratação, na forma dos §§ 2° e 3° do artigo 31 da Lei 8.666/93. A 

comprovação será exigida somente no caso de o proponente apresentar resultado inferior a 01 

(um) nos índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, obtidos no SICAF. 

7.8. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, 

para verificar as condições de habilitação das licitantes. 

7.9. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser remetidos em conjunto 

com a proposta de preços, em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

Comprasnet, no mesmo prazo estipulado.  

a) Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 

momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

b) Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 

encaminhados ao Conselho Federal de Enfermagem, para o endereço descrito no 

rodapé deste Edital. 

c) Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da 

licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

d) Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são 

emitidos somente em nome da matriz, e a licitante comprovar a centralização do 

recolhimento de contribuições na matriz, quando então todos os documentos deverão 

estar em nome desta; 

 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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e) Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for 

declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

f) A não regularização da documentação, no prazo previsto na condição anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação. 

7.10. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.  

7.11. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

 

VIII. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

8.1.1 nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

8.1.2 quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances;  

8.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

8.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

8.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 
 

IX. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 120 

(cento e vinte minutos), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.2 apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance 

vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório. 

9.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento; 

9.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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X. DOS RECURSOS 

10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 30 

(trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, 

isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

10.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

10.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

10.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.6. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 

recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou no mesmo 

prazo fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão. 

10.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

XI. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

11.1. O julgamento das propostas de preços será pelo critério do MENOR VALOR GLOBAL, 

sendo declarada vencedora a Licitante que apresentar o Menor Preço e que atender a todos os 

requisitos e exigências do certame. 
 

XII. DA CONTRATAÇÃO 

 

12.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência será 

até o dia 31 de dezembro de 2018, conforme disciplinado no contrato. 

12.2. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem 

como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão 

anexados aos autos do processo. 

12.3. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no edital e anexos. 

12.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com Aviso de Recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

12.5.  O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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XIII. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. A fiscalização da execução do objeto do contrato será exercida por servidor nomeado pelo 

Contratante, nos termos do artigo 67 e 73 da Lei nº 8.666/93; 

13.2. Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens fornecidos em 

desacordo com o estabelecido no Termo de Referência - Anexo I do Edital; 

13.3. A fiscalização exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 

Contratada pela completa e perfeita execução dos itens do Termo de Referência – Anexo I do 

Edital. 
 

XIV. DO PAGAMENTO 

14.1. As condições de pagamento dos serviços estão fixadas no item 8, do Termo de Referência, 

anexo I deste Edital. 

 

XV. DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 

15.1. No interesse do Cofen, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou 

suprimido até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da 

Lei nº. 8.666, de 21/06/1993. 

 15.1.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 

 acréscimos ou supressões que se fizerem necessária. 

 15.1.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 

 cláusula, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

 

XVI. DAS PENALIDADES 

16.1 As sanções as quais estao sujeitas a licitante que vier a ser contratada, estão fixadas no 

item 9, do Termo de Referência, anexo I deste Edital 
 

XVII. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

17.2.  No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação.  

17.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

17.4.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

17.5.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

17.6.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração.  

17.7.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e 

do interesse público.  
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17.8.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

17.9.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, 

e no site do Cofen www.cofen.gov.br, com vista franqueada aos interessados.  

17.10.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.11.  Integram o presente Edital: 

 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Minuta de Contrato; 
  

 

  

Brasília-DF, _____ de _________________ de 2018. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RENI FERNANDES 

Pregoeiro 

 

http://www.cofen.gov.br/
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ANEXO I DO EDITAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

1.1.  Contratação de empresa especializada para fornecimento e aplicação (Gesto Vacinal), sob 

demanda, pelo menor preço unitário por dose aplicada, no limite de 240 (duzentos e quarenta) 

doses de Vacina Anti Influenza Tetravalente, composta pelas cepas recomendadas pela 

Organização Mundial da Saúde – OMS, versão 2018 para o Brasil, conforme especificações da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) contidas na Resolução - RE nº 2.696, de 6 de 

outubro de 2017, para realização da campanha de vacinação no âmbito do Conselho Federal de 

Enfermagem. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1. A influenza ou gripe é doença considerada um problema de saúde pública, visto que sua 

incidência anual é bastante alta em todos os segmentos da população, inclusive nos trabalhadores. 

2.2. A vacinação antigripal, conhecida desde a década de 60, constitui meio eficaz de 

prevenção e controle da gripe e de suas complicações e como forma de promoção da saúde e da 

qualidade de vida. 

2.3. Assim, a aquisição da vacina antigripal, bem como sua aplicação, atuam como forma de 

promover preventivamente a saúde e bem-estar dos colaboradores contribuindo para a redução de 

doenças decorrentes das complicações causadas pela gripe e, consequentemente, para minimizar a 

ampliação do quantitativo de afastamentos por motivos de saúde, além de promover maior bem 

estar e tranquilidade aos colaboradores do Cofen, para desempenhar suas atividades laborais. 

2.4. Por fim, considerando que a estrutura do Cofen está voltada para as rotinas internas do 

sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, e, ainda, que não dispõe do material, nem de 

servidores com perfil profissional suficiente à realização do referido serviço, faz-se necessária tal 

contratação, observando principalmente o Princípio da Eficiência, como alerta o caput do artigo 37 

da Constituição Federal. 

 

3. FUNDAMENTO LEGAL E MODALIDADE LICITATÓRIA 

 

3.1. A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, obedecerá ao disposto na Lei 

nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e subsidiariamente, as 

normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.  

3.2. Pelo fato do objeto ter características comuns, uma vez que a caracterização dos produtos e 

serviços enseja definições objetivas com base em especificações de serviços de mercado, 

recomenda-se que seja adotada a modalidade pregão na forma eletrônica, pelo critério do Menor 

Preço. 

 

4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

4.1. Características do produto: 

 

a) Vacina 

Produto Deverá ser composta pelas cepas recomendadas pela 
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Organização Mundial da Saúde – OMS para a versão 2018 

para o Brasil, pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA), conforme especificações contidas na 

Resolução - RE nº 2.696, de 6 de outubro de 2017. 

Apresentação 

Deverá ser monodose, em seringa preenchida, montada, 

uso individual, contendo 0,5 ml (dosagem) de suspensão 

injetável para uso Intramuscular ou Subcutâneo, com 

agulha padronizada estéril e descartável. 

Especificação 

Adequada para uso adulto, com prazo mínimo de validade 

para o ano em que for aplicada (2018). Deve incluir todos 

os materiais necessários para aplicação (tais como algodão, 

álcool, seringas, caixas de isopor para acondicionamento 

das seringas contendo as vacinas, descartex, entre outro), 

bem como o armazenamento das vacinas por parte da 

empresa contratada e a coleta, transporte, tratamento e 

destinação final dos resíduos oriundos da Vacinação. 

Quantidade Até 240 doses 

Observações 

A empresa deverá fornecer comprovante individual de 

vacinação a cada servidor contendo informações 

importantes como nome da vacina, data da aplicação, nº do 

lote, assim como folheto informativo com as principais 

características da vacina (composição, eficácia, efeito 

protetor, contra-indicações, efeitos colaterais) no momento 

da aplicação. 

b) Características da Aplicação 

Aplicação Ato Vacinal 

Local da Aplicação Dependências do Cofen 

Público Alvo 

Colaboradores do Cofen (Conselheiros Federais, servidores 

efetivos e comissionados, estagiários, prestadores de 

serviço). 

Observações 

É de responsabilidade da empresa contratada o serviço de 

aplicação das vacinas, por profissionais legalmente 

habilitados, a ser realizado nas dependências do Cofen, nas 

datas e horários pré-definidos. 

 

4.2. A aplicação das vacinas será de responsabilidade da Contratada. Algumas exigências de 

caráter técnico, com o objetivo de se assegurar a contratação de empresa idônea, profissionalmente 

capaz e habilitada tecnicamente devem ser exigidas no ato da contratação, tais como: 

 4.2.1. Atestado de Capacidade Técnica, contendo nome da empresa, CNPJ e endereço 

 completo, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 

 empresa licitante executou serviços compatíveis, em características (fornecimento de 

 vacinas e gesto vacinal), quantidades e prazos com o objeto deste Termo, conforme 

 especificações aqui contidas. 

 4.2.2. Apresentar Licença de Funcionamento emitida pela Vigilância Sanitária especifica 

 para este ramo de atividade; 

 4.2.3. Declaração que dispõe de meios para armazenamento das vacinas, em Brasília – 

 DF, para garantir a sua perfeita conservação, conforme as normas técnicas emitidas pela 

 Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, e as especificações do fabricante; 
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 4.2.4. Declaração de que as vacinas que serão utilizadas são registradas no Ministério da 

 Saúde; 

 4.2.5. Comprovação de que possui autorização das Autoridades Sanitárias para aplicação 

 de vacina fora do endereço constante da licença sanitária, em Brasília - DF; 

 4.2.6. Declaração de que possui autorização para transporte, tratamento e destinação final 

 dos resíduos oriundos da Vacinação, dentro das normas exigidas pela ANVISA e do 

 CONAMA; 

 4.2.7. Relação nominal da equipe de profissionais habilitados e treinados e que se 

 encarregarão de executar os serviços de imunização com os respectivos comprovantes de 

 registro no Conselho Profissional; 

4.3. Todas estas obrigações estão respaldadas legalmente, de acordo com o que determina a 

Portaria Conjunta ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) - FUNASA (Fundação 

Nacional de Saúde) nº 01, de 02 de agosto de 2000, que estabelece as exigências para o 

funcionamento de estabelecimentos privados de vacinação, seu licenciamento, fiscalização e 

controle, e dá outras providências. 

 

5. CRONOGRAMA E APLICAÇÃO 

 

5.1.  A vacinação está prevista para ser realizada em até 20 (vinte) dias uteis após a assinatura 

do Contrato, no período das 08h30 às 11h30 e das 13h às 16h30, na Sede do Conselho Federal de 

Enfermagem, a saber: SCLN 304, Bloco E, Lote 9, Asa Norte, Brasília-DF, CEP: 70.736-550. 

Cabe ressaltar que a data poderá ser alterada de acordo a necessidade do Cofen. 

5.2.  Os colaboradores do Conselho Federal de Enfermagem que não puderem receber a vacina 

nos dias da campanha de vacinação poderão comparecer às dependências da contratada, pelo 

período de até 05 (cinco) dias úteis da data do evento, para receber a aplicação da vacina, desde 

que apresentem guia de encaminhamento fornecida pelo Cofen. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1. Além das obrigações resultantes da aplicação das Leis nº 10.520/2002 e 8.666/93, do 

Decreto nº 5.450/2005 e demais normas pertinentes, são obrigações da Contratada: 

 6.1.1. Realizar a campanha de vacinação de acordo com as especificações e condições 

 expressas neste Termo de Referência; 

 6.1.2. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades, 

 sejam fabricantes, técnicos, entre outros; 

 6.1.3. Assumir integral responsabilidade pela qualidade do material, bem como pelos 

 materiais decorrentes direta ou indiretamente de sua aplicação; 

 6.1.4. Disponibilizar profissionais da enfermagem (Técnico de Enfermagem ou 

 Enfermeiro) para administrar as vacinas durante todo o evento, apresentando relação 

 nominal da equipe profissional; 

 6.1.5. Os Conselheiros, servidores efetivos e comissionados, terceirizados, colaboradores 

 e estagiários deste Conselho Federal que não puderem receber a vacina nos dias da 

 campanha de vacinação poderão comparecer às dependências da contratada, pelo período 

 de até cinco dias úteis da data do evento, para receber a aplicação da vacina, desde que 

 munido de comprovação que pertence ao quadro funcional desta Autarquia; 

 6.1.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente ao 

 Cofen  ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus 

 prepostos, independentemente, de outras cominações legais a que estiver sujeita; 
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 6.1.7. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 

 impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes 

 aos serviços executados por seus empregados, os quais não têm nenhum vínculo 

 empregatício com o Cofen; 

 6.1.8. Será de responsabilidade da empresa licitante o registro das vacinas aplicadas em 

 cartão próprio a ser entregue ao usuário, obedecendo ao modelo único padronizado pela 

 Fundação Nacional de Saúde/Funasa, onde deve constar, também, o número da licença 

 sanitária e o lote de fabricação de cada vacina; 

 6.1.9. Observar a conduta adequada para a consecução do objetivo da campanha, bem 

 como o correto armazenamento, higienização no manuseio e aplicação das vacinas; 

 6.1.10. Fornecer todos os equipamentos de proteção aos seus empregados, em quantidade 

 suficiente e de acordo com as normas de segurança do trabalho. Em nenhuma hipótese o 

 Cofen poderá ser responsabilizado por acidente que venham a ocorrer nas suas 

 dependências com os empregados da Contratada. 

 6.1.11. Apresentar amostra do produto, para aprovação de Conselheiro designado pelo 

 Cofen; 

 6.1.12. Substituir no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, os produtos que forem recusados por 

 desconformidade com as especificações contidas no Termo de Referência; 

 6.1.13. Providenciar o ressarcimento de qualquer dano ou prejuízo que causar, por ação ou 

 omissão, ao Contratante ou a terceiros; 

 6.1.14. Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a 

 realização do fornecimento das vacinas, objeto deste Termo de Referência; 

 6.1.15. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

 habilitação exigidas no Termo de Referência; 

 6.1.16. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

 agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

 Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 

 

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

7.1. Além das obrigações resultantes da aplicação das Leis nº 10.520/2002 e 8.666/93, do Decreto 

nº 5.450/2005 e demais normas pertinentes, são obrigações do Contratante: 

 7.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas 

 obrigações dentro das normas e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

 7.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 

 especificações deste Termo de Referência; 

 7.1.3. Efetuar, no prazo e nas condições estabelecidos neste Termo de Referência, os 

 pagamentos devidos à licitante vencedora; 

 7.1.4. Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos produtos 

 fornecidos para imediata substituição. 

 7.1.5. Fiscalizar a vedação de que familiar de agente público preste serviço no órgão 

 federal ou entidades em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança, 

 conforme disposto no art. 7º do Decreto nº 7.203, de 14 de junho de 2010. 

 7.1.6. Providenciar local adequado para a realização da campanha; 

 7.1.7. Após realização da vacinação, providenciar lista, em duas vias, com os nomes de 

 todos os colaboradores do Cofen que receberam a vacina, sendo que uma via deverá ser 

 entregue a empresa contratada; 

 

8. PAGAMENTO 
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8.1. A Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser remetida com antecedência mínima de 15 

(quinze) dias úteis em relação à data de seu vencimento, para que o Fiscal do Contrato possa 

realizar sua verificação e, não havendo problemas, emitir o Atesto. 

 8.1.1. A Nota Fiscal deve estar preenchida com a descrição detalhada dos itens do objeto, 

 o número do Contrato e os dados bancários da Contratada; 

 8.1.2. Junto com a Nota Fiscal, deverá apresentar a comprovação de regularidade, junto ao 

 Sistema da Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

 (FGTS), às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada e 

 da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), sem que isso gere direito a alteração 

 de preços ou compensação financeira. 

 8.1.3. O não envio das certidões juntamente com as notas fiscais, ou ainda que as mesmas 

 estejam disponíveis para emissão, não desobriga o Cofen de efetuar o pagamento das Notas 

 Fiscais que constem serviços devidamente prestados e atestados pelo gestor do Contrato. 

8.2. Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à Contratada, e a 

contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal 

devidamente corrigida. 

8.3. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste das 

Notas Fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente prestados. 

8.4. Em hipótese alguma serão pagos serviços não utilizados. 

8.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Contratante, o valor devido 

será atualizado financeiramente desde a data de vencimento até a data do efetivo pagamento, em 

que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 

cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

 

I=(TX/100) 

   365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 

8.6. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser 

instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior 

competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de 

responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa; 

 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1. A Contratada se sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de ser aplicadas 

nas seguintes hipóteses: 

 a) comprovação, pela Contratada, da ocorrência de força maior impeditiva do 

 cumprimento contratual; 

 b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos 

 imputáveis ao Contratante. 

9.2. No caso de atraso injustificado, assim consideradas a inexecução parcial ou a inexecução 

total do objeto, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666, de 21/06/1993, a Contratada 
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ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla 

defesa, às seguintes penalidades: 

 a) advertência; 

 b) multa de: 

 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, acaso descumpridos os prazos 

 contratuais ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 

 obrigação assumida; 

 c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 

 com o Cofen pelo prazo de até dois (2) anos. 

9.3. Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força 

maior, devidamente justificado e aceito pelo Contratante, a Contratada ficará isenta das 

penalidades supramencionadas. 

9.4. A multa, citada acima, será recolhida diretamente ao Contratante, no prazo máximo de 

quinze (15) dias corridos contados do recebimento da notificação; ou descontada dos pagamentos 

devidos.  

9.5. Com fundamento no art. 7º da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, e no art. 28 do Decreto nº. 

5.450, de 31/05/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até cinco (5) anos, garantida a ampla 

defesa e o contraditório, sem prejuízo das demais cominações legais e multa, a licitante e a 

adjudicatária que: 

 a) não assinar contrato quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 b) apresentar documentação falsa; 

 c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

 d) não mantiver a proposta; 

 e) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 f) comportar-se de modo inidôneo; 

 g) fizer declaração falsa; 

 h) cometer fraude fiscal. 

9.6. As sanções de multa poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de advertência, 

suspensão temporária para licitar e contratar com o Cofen, e impedimento de licitar e contratar 

com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

9.7. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei nº. 

8.666, de 21/06/1993, observados os prazos ali fixados. 

 

10. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

10.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto deste Termo de 

Referencia correrão pelo Orçamento do Cofen no exercício de 2018, e serão alocados pelo 

Departamento Financeiro deste Conselho. 

 

11. SUBCONTRATAÇÃO 

 

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

12.1.  O valor final para o cumprimento do objeto do presente Termo de Referência será definido 

após a Cotação Prévia de Preços, que será realizada pelo Setor de Compras e Contratações. 
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12.2.  O Contratante poderá realizar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente 

previstas, respeitados os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os 

preços constantes da proposta da Contratada. 

12.3. O Contratante se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução 

dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos já executados, por ajuste entre 

as partes interessadas, dos materiais existentes no local dos serviços, e a ele destinados. 

 

Elaborado por ASTEC/COFEN. 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

MODELO DA PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

Item Especificação Unid. Qtd 
Marca/ 

Fabricante 

Valor 

Unitário 

R$ 

Valor 

Total 

R$ 

01 

Contratação de empresa 

especializada para fornecimento e 

aplicação (Gesto Vacinal), sob 

demanda, pelo menor preço 

unitário por dose aplicada, no 

limite de 240 (duzentos e 

quarenta) doses de Vacina Anti 

Influenza Tetravalente, 

composta pelas cepas 

recomendadas pela Organização 

Mundial da Saúde – OMS, versão 

2018 para o Brasil, conforme 

especificações da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) contidas na Resolução 

- RE nº 2.696, de 6 de outubro de 

2017, apresentação monodose, em 

seringa preenchida, montada, uso 

individual, contendo 0,5 ml 

(dosagem) de suspensão injetável 

para uso Intramuscular ou 

Subcutâneo, incluindo todos os 

materiais necessários para sua 

aplicação, bem como o 

armazenamento das vacina por 

parte da empresa contratada, para 

realização da campanha de 

vacinação no âmbito do Conselho 

Federal de Enfermagem. 

Dose 240  68,50 16.440,00 

VALOR GLOBAL ....................................................................................... (R$) 16.440,00 

 

OBS: Não serão aceitos valores superiores aos descritos nas tabelas acima. 
 

 

 

 

 

 



 

 

 

SCLN 304, Bloco E, Lote 9 – Asa Norte – CEP.: 70.736-550 – Brasília - DF 

Tel.: (61) 3329-5831 / (61) 3329-5832 

Home Page: www.portalcofen.gov.br 

 

 

 

ANEXO II – DO EDITAL 

  

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

CONTRATATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, QUE QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O CONSELHO FEDERAL DE 

ENFERMAGEM E A 

EMPRESA................................... 

 

 

CONTRATANTE: CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM – COFEN, entidade 

fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de 12/071973, com sede no SCLN 

304, Bloco E, Lote 9, Asa Norte, Brasília/DF, CNPJ nº. 47.217.146/0001-57, representado, neste 

ato, por sua Presidente Dr. MANOEL CARLOS NERI DA SILVA, brasileiro, enfermeiro, 

portador da carteira COREN/RO nº. 63.592, inscrito no CPF sob o nº. 350.306.582-20, e por seu 

1º Tesoureiro Dr. JEBSON MEDEIROS DE SOUZA, brasileiro, enfermeiro, portador da 

carteira profissional COREN/AC nº. 95621, inscrito no CPF sob o nº. 508.180.402-97. 

 

CONTRATADA: ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________, sediada na _________________________, neste ato representada 

pelo Senhor ____________, portador da Carteira de Identidade nº _____, inscrito no CPF sob o nº 

____________, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por contrato social. 

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no 

PAD - COFEN nº 423/2018 (Pregão Eletrônico nº 16/2018), mediante as cláusulas e condições 

que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para 

fornecimento e aplicação (Gesto Vacinal), sob demanda, por preço unitário por dose aplicada, no 

limite de 240 (duzentos e quarenta) doses de Vacina Anti Influenza Tetravalente, composta 

pelas cepas recomendadas pela Organização Mundial da Saúde – OMS, versão 2018 para o Brasil, 

conforme especificações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) contidas na 

Resolução - RE nº 2.696, de 6 de outubro de 2017, para realização da campanha de vacinação no 

âmbito do Conselho Federal de Enfermagem. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

2.1. O presente contrato terá o prazo de vigência contado da data da sua assinatura até a 

conclusão do objeto limitado até dia 31 de dezembro de 2018, excluído o dia do começo e incluído 

o do vencimento, com eficácia após a publicação de seu extrato no Diário Oficial da União. 
 

CLAUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

3.1. O valor global estimado deste Contrato é de R$ ________ (________________________), 

inclusos todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, 

tributos incidentes, lucros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Contrato. 
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3.2. A Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser remetida com antecedência mínima de 15 

(dez) dias úteis em relação à data de seu vencimento, para que o Fiscal do Contrato possa realizar 

sua verificação e, não havendo problemas, emitir o Atesto. 

 3.2.1. A Nota Fiscal deve estar preenchida com a descrição detalhada dos itens do objeto, 

 o número do Contrato e os dados bancários da Contratada; 

 3.2.2. Junto com a Nota Fiscal, deverá apresentar a comprovação de regularidade, junto 

 ao Sistema da Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

 (FGTS), às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada  e 

 da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), sem que isso gere direito a  alteração 

 de preços ou compensação financeira. 

 3.2.3. O não envio das certidões juntamente com as notas fiscais, ou ainda que as mesmas 

 estejam disponíveis para emissão, não desobriga o Cofen de efetuar o pagamento das Notas 

 Fiscais que constem serviços devidamente prestados e atestados pelo gestor do Contrato. 

 Porém o desatendimento pela Contratada ao descrito pode motivar a rescisão contratual e a 

 aplicação das penalidades previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93. 

3.3. Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à Contratada, e a 

contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal 

devidamente corrigida. 

3.4. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste das 

Notas Fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente prestados. 

3.5. Em hipótese alguma serão pagos serviços não utilizados. 

3.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Contratante, o valor devido 

será atualizado financeiramente desde a data de vencimento até a data do efetivo pagamento, em 

que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 

cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

 

I = (TX/100) 

    365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 

 

3.7 Os valores deste termo de contrato são fixos e irreajustáveis. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do Código de Despesas nº. 

6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.022 – Serviço Médico-Hospitalar, Odontol. e Laboratoriais. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1. Além das obrigações resultantes da aplicação das Leis nº 10.520/2002 e 8.666/93, do 

Decreto nº 5.450/2005 e demais normas pertinentes, são obrigações do Contratante: 

 5.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas 

 obrigações dentro das normas e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

 5.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 

 especificações do Termo de Referência, anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 

 16/2018; 
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 5.1.3. Efetuar, no prazo e nas condições estabelecidos no Termo de Referência, anexo I 

 do Edital do Pregão Eletrônico nº 16/2018, os pagamentos devidos à licitante vencedora; 

 5.1.4. Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos produtos 

 fornecidos para imediata substituição. 

 5.1.5. Fiscalizar a vedação de que familiar de agente público preste serviço no órgão 

 federal ou entidades em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança, 

 conforme disposto no art. 7º do Decreto nº 7.203, de 14 de junho de 2010. 

 5.1.6. Providenciar local adequado para a realização da campanha; 

 5.1.7. Após realização da vacinação, providenciar lista, em duas vias, com os nomes de 

 todos os colaboradores do Cofen que receberam a vacina, sendo que uma via deverá ser 

 entregue a empresa contratada; 
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Além das obrigações resultantes da aplicação das Leis nº 10.520/2002 e 8.666/93, do Decreto 

nº 5.450/2005 e demais normas pertinentes, são obrigações da Contratada: 

 6.1.1. Realizar a campanha de vacinação de acordo com as especificações e condições 

 expressas no Termo de Referência, anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 16/2018; 

 6.1.2. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades, 

 sejam fabricantes, técnicos, entre outros; 

 6.1.3. Assumir integral responsabilidade pela qualidade do material, bem como pelos 

 materiais decorrentes direta ou indiretamente de sua aplicação; 

 6.1.4. Disponibilizar profissionais da enfermagem (Técnico de Enfermagem ou 

 Enfermeiro) para administrar as vacinas durante todo o evento, apresentando relação 

 nominal da equipe profissional; 

 6.1.5. Os Conselheiros, servidores efetivos e comissionados, terceirizados, colaboradores 

e estagiários deste Conselho Federal que não puderem receber a vacina nos dias da 

campanha de vacinação poderão comparecer às dependências da contratada, pelo período 

de até cinco dias úteis da data do evento, para receber a aplicação da vacina, desde que 

munido de comprovação que pertence ao quadro funcional desta Autarquia; 

 6.1.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente ao 

 Cofen  ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus 

 prepostos, independentemente, de outras cominações legais a que estiver sujeita; 

 6.1.7. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 

 impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes 

 aos serviços executados por seus empregados, os quais não têm nenhum vínculo 

 empregatício com o Cofen; 

 6.1.8. Será de responsabilidade da empresa licitante o registro das vacinas aplicadas em 

 cartão próprio a ser entregue ao usuário, obedecendo ao modelo único padronizado pela 

 Fundação Nacional de Saúde/Funasa, onde deve constar, também, o número da licença 

 sanitária e o lote de fabricação de cada vacina; 

 6.1.9. Observar a conduta adequada para a consecução do objetivo da campanha, bem 

 como o correto armazenamento, higienização no manuseio e aplicação das vacinas; 

 6.1.10. Fornecer todos os equipamentos de proteção aos seus empregados, em quantidade 

 suficiente e de acordo com as normas de segurança do trabalho. Em nenhuma hipótese o 

 Cofen poderá ser responsabilizado por acidente que venham a ocorrer nas suas 

 dependências com os empregados da Contratada. 

 6.1.11. Apresentar amostra do produto, para aprovação de Conselheiro designado pelo 

 Cofen; 
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 6.1.12. Substituir no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, os produtos que forem recusados por 

 desconformidade com as especificações contidas no Termo de Referência; 

 6.1.13. Providenciar o ressarcimento de qualquer dano ou prejuízo que causar, por ação ou 

 omissão, ao Contratante ou a terceiros; 

 6.1.14. Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a 

 realização do fornecimento das vacinas, objeto deste Termo de Referência; 

 6.1.15. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

 habilitação exigidas no Termo de Referência; 

 6.1.16. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

 agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

 Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

7.1. Os serviços deverão ser prestados conforme especificações técnicas descritas no Termo de 

Referência, anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 16/2018, que faz parte deste instrumento, 

independentemente de sua transcrição. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. A fiscalização da execução do objeto do contrato será exercida por servidor nomeado pelo 

Contratante, nos termos do artigo 67 e 73 da Lei nº 8.666/93; 

13.2. Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens fornecidos em 

desacordo com o estabelecido no Termo de Referência - Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico 

nº 16/2018; 

13.3. A fiscalização exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 

Contratada pela completa e perfeita execução dos itens do Termo de Referência – Anexo I do 

Edital do Pregão Eletrônico nº 16/2018. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1. A Contratada se sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de ser aplicadas 

nas seguintes hipóteses: 

 a) comprovação, pela Contratada, da ocorrência de força maior impeditiva do 

 cumprimento contratual; 

 b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos 

 imputáveis ao Contratante. 

9.2. No caso de atraso injustificado, assim consideradas a inexecução parcial ou a inexecução 

total do objeto, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666, de 21/06/1993, a Contratada 

ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla 

defesa, às seguintes penalidades: 

 a)  advertência; 

 b)  multa de: 

 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, acaso descumpridos os prazos 

contratuais ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 

obrigação assumida; 

 c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 

 com o Cofen pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

9.3. Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força 

maior, devidamente justificado e aceito pelo Contratante, a Contratada ficará isenta das 

penalidades supramencionadas. 
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9.4. A multa, citada acima, será recolhida diretamente ao Contratante, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos contados do recebimento da notificação; ou descontada dos pagamentos 

devidos.  

9.5. Com fundamento no art. 7º da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, e no art. 28 do Decreto nº. 

5.450, de 31/05/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até cinco (5) anos, garantida a ampla 

defesa e o contraditório, sem prejuízo das demais cominações legais e multa, a licitante e a 

adjudicatária que: 

 a) não assinar contrato quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 b) apresentar documentação falsa; 

 c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

 d) não mantiver a proposta; 

 e) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 f) comportar-se de modo inidôneo; 

 g) fizer declaração falsa; 

 h) cometer fraude fiscal. 

9.6. As sanções de multa poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de advertência, 

suspensão temporária para licitar e contratar com o Cofen, e impedimento de licitar e contratar 

com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

9.7. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei nº. 

8.666, de 21/06/1993, observados os prazos ali fixados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO 

EDITAL E AO CONTRATO 

10.1. O presente contrato fundamenta-se na Lei Complementar nº 123/2006, Lei nº 10.520/2002, 

no Decreto 8538/2015, no Decreto nº 5.450/2015 e subsidiariamente na Lei n.º 8.666/1993 e 

vincula-se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico n.º 16/2018, bem como à proposta da 

CONTRATADA, constantes do PAD n.º 423/2018. 
 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1. Este Contrato poderá ser rescindido pelo Contratante, independente de notificação ou 

interpelação judicial, atendido o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/1993, considerando-

se especialmente as seguintes hipóteses: 

 a) O não-cumprimento, ou o cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, 

 especificações ou prazos; 

 b)  O atraso injustificado na entrega do objeto; 

 c) A paralisação da execução, sem justa causa e prévia comunicação ao Contratante; 

 d) A cessão ou transferência total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada 

 com terceiros, a fusão, a cisão ou a incorporação, não admitidas neste Contrato; 

 e) O não-atendimento das determinações regulares do empregado do Contratante 

 designado para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato; 

 f) A ocorrência de caso fortuito e força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

 da execução deste Contrato. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados no 

processo administrativo correspondente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA:  

 12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  
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 12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

 CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993.  

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto no artigo 61, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução deste contrato serão dirimidas, nos 

termos do disposto no art. 55, § 2º da Lei nº. 8.666, de 21/06/1993, no foro da Seção Judiciária da 

sede do Contratante, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, lavram o presente instrumento de contrato em duas vias 

de igual teor, que vão assinados pelas partes, que se comprometem a cumprir o presente em todas 

as suas cláusulas e condições, tudo de acordo com a Lei nº. 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações 

posteriores. 
 

Brasília/DF, _____ de _________________ de 2018. 

_______________________________ 

CONTRATANTE 

MANOEL CARLOS NERI DA SILVA 

Presidente 

_______________________________ 

CONTRATADA 

 

_______________________________ 

CONTRATANTE 

JEBSON MEDEIROS DE SOUZA 

1º Tesoureiro  

 

 

____________________________________ 

FÁBIO BROILO PAGANELLA 

Procurador Geral 

TESTEMUNHAS: 

 

__________________________                                               __________________________ 


